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O Abade de Tagilde: percursor
dos estudos de História Local

Num tempo em que se vai
reavivando o interesse pelos es-
tudos de história local, vem a
propósito recordar a importânica
da  a obra de João Gomes de Oli-
veira Guimarães, o Abade de
Tagiulde. Notabilizou-se como
historiador, arque-
ó l o g o ,
n u m i s m a t a ,
e p i g r a f i s t a ,
d i p l o m a t i s t a ,
g e n e a l o g i s t a ,
orador, político,
escritor e jornalis-
ta. Foi candidato
a deputado (con-
tra João Franco),
e perdeu; exerceu
funções de verea-
dor e de presiden-
te da Câmara de
Guimarães. Podia
ter sido bispo,
mas não quis. O
seu nome ficou li-
gado à Sociedade
Martins Sarmento e ao ressurgi-
mento dos estudos de história
local de Guimarães. A sua obra
mais marcante é uma impressio-
nante compilação de documentos
sobre o período medieval
vimaranense, os Vimaranis
Monumenta Historica.

Antes de tudo o resto, o Aba-
de de Tagilde foi um homem da
Sociedade Martins Sarmento, à
qual pertencia desde os tempos
da sua fundação, tendo sido ele-

vado, pelos serviços prestados à
instituição, à condição de sócio
honorário, no início da década de
1890. Esteve dez anos na Direc-
ção da SMS, tendo sido o seu pre-
sidente entre 1902 e 1905.

Com o transcurso do tempo, e
à medida em que
Francisco Martins
Sarmento, pro-
gress ivamente
debilitado pelas
doenças que o
iam minando, via
reduzida a mobi-
lidade que lhe
sustentou a fama
de incansável
calcorreador de
montes à cata de
velharias arqueo-
lógicas, muitos
vezes é o Abade
que o substitui na
função de inspec-
cionar achados
arqueológicos.

Nos últimos anos da existência
de Sarmento, o Abade tornou-se
o seu braço direito, tomando a
seu cargo, entre outros, os tra-
balhos da organização do Museu
Arqueológico. Depois da morte de
Sarmento, por comissão da Soci-
edade, lançará mãos à tarefa de
organizar os manuscritos
sarmentinos e de iniciar a sua
publicação na Revista de Guima-
rães, com as páginas dos apon-
tamentos referentes às campa-
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nhas de escavações da Citânia e
do Sabroso. O apreço em que
Sarmento tinha o trabalho deste
seu colaborador infatigável está
bem presente no modo como,
numa carta do início de 1896,
exprimiu a sua alegria pelo modo
como o Abade tinha resolvido um
problema de que o incumbira: Vou
logo beber à sua saúde uma dú-
zia de vezes, ainda que me
emborrache.

A João Gomes de Oliveira Gui-
marães se deve o renascimento
dos estudos da história local de
Guimarães. Até às suas pesqui-
sas, todos os trabalhos que se
poderiam encontrar transcritos
em letra de forma seguiam as
pisadas das Memórias Ressusci-
tadas da Antiga Guimarães, obra
dos finais do século XVII, da au-
toria do Padre Torquato Peixoto
de Azevedo, que deve muitos dos
seus créditos mais à tradição
fantasiosa de reminiscências
cujas origens se perdem na obs-
curidade dos tempos, do que ao
rigor histórico, que bebe a sua
credibilidade nos documentos que
compulsa. Autores reputados,
como Carvalho da Costa, na sua
Corografia, ou o Padre Caldas, nos
seus Guimarães, Apontamentos
para a sua História, seguiram
quase literalmente o texto do
velho padre Torquato. Foi por isso
que, como o escreveu João de
Meira, quando o Abade de Tagilde
se começou a preocupar com a
história local de Guimarães, en-
controu-a absolutamente por fa-
zer: a obra do P.e Torquato Peixo-
to de Azevedo e os dois volumes
do P.e António Ferreira Caldas fra-
cos pormenores podiam fornecer
para ela. Frutos de uma creduli-
dade extrema, recebendo sem
reflexão todas as lendas, ainda
as mais fantasiosas, as suas afir-
mativas não podiam aceitar-se
sem um exame minucioso e pré-
vio.

O Abade João Gomes de Oli-
veira Guimarães enfrenta a ne-
cessidade de regressar à maté-

ria-prima primordial da investiga-
ção histórica, os documentos,
assumindo nas suas pesquisas o
papel do investigador escavador
paciente e buscador de fontes,
tal como foi definido por António
Sérgio o trabalho dos eruditos que
se encarregam de resgatar a his-
tória local da poeira do tempo.
Deste trabalho meticuloso e pa-
ciente, que o enterrou largo tem-
po em arquivos e cartórios, a
compulsar a mais variada docu-
mentação, resultou a construção
de uma nova história local de Gui-
marães, que, muitas vezes, se en-
caminhou pela pesquisa de
temáticas que só décadas mais
tarde entrariam no contexto das
preocupações dos historiadores
(por exemplo, o abastecimento de
água ou as epidemias).

A obra publicada pelo Abade
de Tagilde é composta, para além
de três monografias (Guimarães
e Santo António, Guimarães e
Santa Maria, de 1904, e
Monografia de Tagilde) pelas cer-
ca de 1500 páginas que compõem
os artigos que deu à estampa na
Revista de Guimarães, ao longo
de quase três décadas, na sua
maioria integrando a série Apon-
tamentos para a História de Gui-
marães, abordando as mais vari-
adas temáticas, tais como a Tin-
turaria Vimaranense, a Alçada de
1828 em Guimarães, os D. Prio-
res da Colegiada, o Convento de
Santa Clara, a Vila do Castelo, os
Documentos do Mosteiro de
Souto, o Abastecimento de Águas
Potáveis, o Teatro Vimaranense
ou as Epidemias em Guimarães.
Projectava escrever uma grande
monografia sobre cada uma das
freguesias do Concelho de Gui-
marães, à semelhança daquela
que publicou sobre a freguesia de
Tagilde. Para tanto, coligiu ao
longo de mais de duas décadas
um vasto conjunto de documen-
tação referente às origens e à
história das freguesias de Guima-
rães, encadernados em quatro
volumes manuscritos que, sob a

designação de Apontamentos
para a História do Concelho de
Guimarães, se encontram actual-
mente à guarda da Biblioteca da
Sociedade Martins Sarmento.

Todavia, o trabalho que foi
classificado como a obra capital
do Abade de Tagilde, resultou de
uma proposta apresentada na
Câmara Municipal de Guimarães
pelo vice-presidente Antero Cam-
pos da Silva, e que seria aprova-
da em 6 de Abril de 1898, segun-
do a qual a Câmara deveria man-
dar publicar todos os seus docu-
mentos, incluindo os que existem
na Torre do Tombo e das eras
mais remotas que se puder ob-
ter, formando volumes denomi-
nados Anais do Município de Gui-
marães. A execução deste projec-
to, que seria custeado pelo erá-
rio municipal, foi entregue à So-
ciedade Martins Sarmento, visto
que a sua índole se harmoniza bem
com o assunto desta proposta. O
Abade de Tagilde tomou-o sobre
os seus ombros; meteu mãos à
obra, reunindo os documentos
que recolheu manuseando os vo-
lumes da história pátria, percor-
rendo, perscrutando e revolven-
do arquivos públicos e particula-
res onde sabia e presumia existi-
rem monumentos, que desde a
Idade Média se referiam ao ter-
ritório vimaranense. O objectivo
era coligir e publicar todos os
documentos históricos que dis-
sessem respeito a Guimarães,
desde as origens mais remotas
até século XX. Nesta tarefa, es-
teve envolvido uma década, até
que vieram a lume as primeiras
páginas impressas dessa obra
monumental. No prefácio do pri-
meiro volume dos Vimaranis
Monumenta Historica expressou
uma vontade: oxalá tenha força
e tempo para rematar o encargo,
que me foi cometido.

Não teve. A morte prematura
levou-o quando contava 58 anos
de idade, não lhe permitindo que
concluísse o seu trabalho.

editorial António Amaro das Neves

O Abade de Tagilde: percursor
dos estudos de História Local
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falando de demografia histórica... Maria Norberta Amorim

Quando abordamos micro-
analiticamente uma determina-
da área geográfica na perspec-
tiva da História da Família, em
regra uma paróquia ou fregue-
sia, uma questão prévia a colo-
car prende-se com a correcta
aplicação do próprio conceito de
comunidade. Aceitando que a
comunidade de pessoas referi-
das a um espaço geográfico e
ligadas por laços de sangue e
pelo sentimento de pertença ao
grupo se apresenta como o cam-
po da análise mais adequado à
microanálise em história da fa-
mília1 , há que adequar o con-
ceito ao objecto de estudo. Em-
bora operativamente, pelo pro-
blema de recolha e organização
das fontes, a comunidade paro-
quial se assuma como campo
privilegiado de análise, não é
linear que a paróquia se identi-
fique com comunidade no sen-
tido que damos ao termo. Em
terreno histórico, a
consanguinidade, a identifica-
ção com o grupo, encontrar-se-
ão a nível de freguesia ou, mais
frequentemente, a nível de lu-
gar? Não será aconselhável em
cada caso concreto ponderar a
questão, dominando os cons-
trangimentos das fontes, orga-
nizadas quase sempre numa
perspectiva administrativa?

No que respeita à delimita-
ção do mais reduzido espaço de
sociabilidade consequente em
termos de sobrevivência e re-
produção, a freguesia açoriana
de S. João do Pico nos finais do
século XIX apresenta-se como
um interessante campo de en-
saio. Trata-se de uma freguesia
dividida em dois lugares princi-
pais, a Companhia de Cima e a
Companhia de Baixo, então se-
parados por um espaço sem
casas, o Palmo do Gato, espaço
claramente divisório.

Apoiando-nos na base de
dados com a história de vida de

cada residente em 1 de Janeiro
de 1883, base de dados
construída pelo cruzamento dos
dados da paróquia reconstituída
com um rol de confessados des-
se ano, e usando como indica-
dor as relações consanguíneas,
poderemos avaliar se a escolha
dos cônjuges foi feita preferen-
cialmente dentro dos limites ge-
ográficos do lugar ou mais am-
plamente na freguesia.

Nesse sentido, para cada in-
divíduo arrolado, casado ou vi-
úvo, ou cônjuge falecido, foi
considerado o local de residên-
cia dos consanguíneos em pri-
meiro grau, pais ou irmãos, se
residentes. Se, para um indiví-
duo com pais já falecidos, se
identificavam três ou mais ir-
mãos residentes, foi considera-
do como lugar de origem da fa-
mília aquele lugar onde um
maior número de irmãos resi-
dia. No caso de serem identifi-
cados dois irmãos, cada um em
seu lugar, foi considerado como
local de origem da família aquele
em que vivia o indivíduo em
observação.

Os resultados da análise são
muito interessantes. Verifica-
mos, de uma forma muito cla-
ra, que os dois lugares da fre-
guesia se apresentavam como
comunidades distintas, com for-
te endogamia geográfica.
Estranhamente foi no lugar mais
pequeno, o lugar da Companhia
de Cima, onde a percentagem
de cônjuges oriundos do lugar,
num e noutro sexo, se revelou
superior: 76% dos homens e
82% das mulheres com acesso
ao casamento tinham nascido no
lugar. No caso da Companhia de
Baixo, as percentagens corres-
pondentes colocam-se, respec-
tivamente, nos 71% e 76%.

Repare-se que só 4% dos
homens observados na Compa-
nhia de Baixo eram originários
da Companhia de Cima, enquan-

to 9% dos homens observados
na Companhia de Cima eram
originários da Companhia de
Baixo, o que mostra a dificulda-
de de penetração para os ho-
mens do lugar mais pequeno.
Como seria de esperar, a situa-
ção no caso nas mulheres é di-
ferente: 6% das mulheres ob-
servadas na Companhia de
Cima tinham nascido na Com-
panhia de Baixo, enquanto 7%
das mulheres observadas neste
último lugar eram naturais da
Companhia de Cima.

A Companhia de Baixo apre-
sentava uma relativa maior
abertura em relação ao exterior
paroquial. Das freguesias con-
tíguas, S. Mateus e Lajes, era
em relação à primeira que as
relações matrimoniais atractivas
mais se estabeleciam, sendo
raros os casos de indivíduos de
outras freguesias da ilha do Pico,
ou de freguesias de outras ilhas
dos Açores. Apenas no lugar da
Companhia de Baixo encontra-
mos homens da Terceira, Graci-
osa e S. Miguel, mas através de
contactos entre mulheres do
lugar emigradas no Brasil ou nos
Estados Unidos, mais tarde
retornadas. Nenhum indivíduo
da ilha da Madeira ou do Conti-
nente foi identificado.

Depreende-se da análise fei-
ta que na paróquia de S. João
do Pico se distinguia, nos finais
do século XIX, não uma, mas
duas comunidades, com escas-
sas ligações entre si. Aliás, o
sentimento de pertença ao gru-
po só recentemente se vê dilu-
ído. Ainda em meados do sécu-
lo XX as crianças da escola dis-
cutiam a supremacia do seu lu-
gar no contexto da freguesia. As
naturais da Companhia de Cima
diziam que a freguesia tinha
nascido no seu espaço, o mais
produtivo da freguesia, que a
primeira Igreja lá tinha sido
construída, e que só o fogo de
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um vulcão tinha feito tudo mu-
dar. Os meninos da Companhia
de Baixo mostravam a sua su-
perioridade, falando da Escola,
da Igreja, do Cemitério, do Cor-
reio, do Porto. Tudo lhes estava
mais próximo, enquanto os mais
afastados da Companhia de
Cima tinham de percorrer cerca
de três quilómetros para che-
garem à sua sala de aula, para
virem à missa ao domingo, para
assistirem ás festas, para acom-
panharem os seus defuntos,

para deitarem uma carta no cor-
reio, para comprarem peixe,
para embarcarem para o Faial.

Na segunda metade desse
século XX, a modernidade viria
a transformar S. João numa só
comunidade. As crianças che-
gam mais depressa à escola
trazidas de automóvel da Com-
panhia de Cima, do que descen-
do a pé pelas Canadas da Com-
panhia de Baixo. Danificada a
Igreja pela última crise sísmi-
ca, a missa dominical diz-se na
Casa do Povo, situada quase no
Palmo do Gato, em posição
intermédia entre os dois luga-

res. A missa diária tanto se diz
na Capela do Espírito Santo da
Companhia de Cima, como na
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QUADRO I
Relação de residência entre indivíduos casados
ou viúvos e consanguíneos em primeiro grau2

Capela de Santo António, na
Ponta Rasa, quase no extremo
da Companhia de Baixo. Os ca-
samentos e os funerais fazem-
se de carro. O posto do correio é
hoje na Companhia de Cima. O
peixe sai imediatamente do por-
to e é levado em transporte pró-
prio aos fregueses habituais.
Não há mais o som do búzio das
lanchas da vila, a chamar os
passageiros e suas mercadorias
para o Faial. O trânsito de auto-
móveis é hoje constante a ligar
ao porto da Madalena onde um
cómodo barco faz carreiras re-
gulares com a Horta, ou a ligar
ao aeroporto de Santa Luzia,
onde o movimento de aviões
cada vez mais se intensifica.

Se se vai tornando cada vez
mais fácil que, muito para além
da freguesia, a gente da ilha se
identifique mutuamente, o pro-
fundo conhecimento do outro é
apanágio das gerações que vi-
veram no seu lugar.

1 Sobre o conceito de comunidade con-
siderar, entre outros, os trabalhos de
Alan Macfarlane, Reconstructing
Historical Communities, Cambridge,
Cambridge University Press, 1977; de
Maria de Fátima Brandão e Rui Feijó,
�Os estudos de comunidade e as suas
fontes históricas�, Análise Social, 20:
489-506, 1984.

2 É considerado também o caso dos côn-
juges falecidos.

notícias neps

Provas de doutoramento de Artur  Norton
A Heráldica em Portugal

 •

 •

Realizaram-se no dia 6 de junho
de 2002, no Salão Nobre da
Universidade do Minho, as provas de
dourotamento de Manuel Artur de
Fraga Norton, investigador do Núcleo
de Estudos de População e Sociedade,
com uma dissertação com o o título �A
Heráldica em Portugal � Raízes,
simbologias e expressões histórico-
culturais�. O candidato prestou provas
perante um júri presidido pelo Vice-
Reitor da Universidade do Minho
Professor Victor Aguiar e Silva e
composto pelos professores António
Dias Farinha, da Faculdade de Letras

da Universidade de Lisboa, Martim de
Albuquerque, da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa, Humberto
Baquero Moreno, da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto e
Maria Norberta Amorim, José Viriato
Capela e Maria Augusta Lima Cruz, do
Instituto de Ciências Sociais da
Universidade do Minho.

Manuel Artur Norton é licenciado
em Ciências Histórico-filosóficas pela
Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa, sendo um estudioso da
heráldica e das genealogias. Tem uma
vasta obra publicada nestas áreas de

investigação, desempenhando funções
de consultor de heráldica, sendo
responsável pela concepção os
brasões, selos brancos e bandeiras de
diversas instituições  públicas e
privadas e inúmeras autarquias.

No sua dissertação, o autor
apresenta uma vasta inventariação do
armorial português de família, expondo
uma estrutura da heráldica eclesiástica
portuguesa, analisando o seu processo
de desenvolvimento,

O novo doutor foi aprovado por
unanimidade.
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falando de património Alberto Correia

As alminhas

As Alminhas!
O que são?
Podemos dizer
que as Alminhas
são a
materialização
plástica de uma
das mais
singulares,
fortes e
duradouras
manifestações
da piedade
cristã de raiz
popular, a
devoção às
Almas do
Purgatório.

As Alminhas! O que são?
Podemos dizer que as Alminhas são a materialização plástica

de uma das mais singulares, fortes e duradouras manifestações
da piedade cristã de raiz popular, a devoção às Almas do Purgató-
rio.

A génese desta devoção, a sua razão de ser e o seu florescimento
têm por base a crença de que a alma dos justos, após a morte do
corpo, terá que suportar uma margem de sofrimento proporcional
às imperfeições, aos pecados ligeiros (os que não implicam, como
os pecados capitais, a morte da alma) num lugar intermédio entre
a terra e o Paraíso, o Purgatório, como foi designado.

A tradição apostólica bebeu esta doutrina em antigas práticas
judaicas e os Padres da Igreja suportaram-na e ampliaram-na em
seus escritos aceites em toda a cristandade como verdadeiro cor-
po de doutrina. Não sem contestação, todavia. Primeiro por parte
dos teólogos orientais que em acesas discussões, pelos meados do
séc. XIII, negavam mesmo a existência do Purgatório, mais tarde
por parte de Martinho Lutero que recusa as indulgências e nega a
eficácia dos sufrágios no que é seguido por Calvino e Zwinglio.

A Igreja institucional respondia às formulações heréticas com
as vigorosas teses dos concílios, o II de Leão (1274) e o de Floren-
ça (1439) que afirmam como verdade a existência do Purgatório e
a validade da oração e respondia às teses contra-reformistas com
a aprovação, na XXV Sessão do Concílio de Trento, no final de
1563, do dogma da existência do Purgatório (Purgatorium esse
- O Purgatório existe).

O povo cristão interpretava por seu lado a resposta da Igreja e
multiplicava as formas, os caminhos para chegar junto das almas
dos irmãos em sofrimento e soltá-las Orações, missas, esmolas,
tudo valia. E a voz dos responsáveis e os textos divulgados ampli-
aram-se com a expansão de gravuras de fácil entendimento e de
pinturas apelativas que fortemente tocavam apuradas sensibili-
dades. Foi assim em toda a Europa Católica. E em Portugal tam-
bém. Só que em Portugal, mais no Norte que no Sul e também na
Galiza se singulariza uma forma de interceder pelas Almas do
Purgatório.

A doutrina do Concilio de Trento impõe-se de forma fácil, muito
contribuindo para o efeito a militância dos Padres da Companhia
de Jesus, a pregação dos Frades Menores e as missões dos
Carmelitas que fomentaram também a criação das Irmandades
das Almas tão caras aos modos de ser das comunidades tanto
urbanas como rurais. E foram provavelmente estas quem mais
terá contribuído, através de uma pedagogia própria e de uma di-
dáctica nova para a divulgação e intensificação de uma prática
vinda de longe, vinda de sempre.

Instituídas nas igrejas onde cedo se instalaram com capela
própria definiram ajustadas formas de intervenção onde decerto
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teve grande relevância a prática artística de execução de retábulos,
de pintura de bandeiras com uma iconografia típica que se afirma-
va na Europa do Sul desde há muito e onde o aparato de uma
fogueira significava o Purgatório, os corpos desnudos as almas dos
justos que anjos vinham retirar logo que limpas de imperfeições.

Costuma dizer-se que foi o pintor Santo de Lisboa, Luís Álvares
de Andrade (c.1550-1631) quem, numa atitude verdadeiramente
apologética, se entregou à divulgação do culto das Almas utilizan-
do como instrumento de enorme eficácia a pintura de tabuinhas
com a representação do Purgatório que pregava nas portas da
cidade e noutros lugares públicos prenunciando já o seu formulá-
rio o estilo que irá encontrar-se mais tarde em mil retábulos.

O reino tornou-se um território de missão e é decerto nos come-
ços do séc. XVII que as representações do Purgatório ultrapassam
os umbrais dos templos e extravasam depois às praças, aos largos
ganhando, no século XVIII, os caminhos todos, as encruzilhadas,
a montanha.

Complementam num primeiro tempo a função mais explícita
dos cruzeiros e autonomizam-se depois preenchendo lugares
homólogos. Tornam-se morfologicamente pequenos templetes que
abrigam a ingenuidade de expressivos retábulos pintados sobre
adequados revestimentos, a fresco ou a têmpera ou sobre madei-
ra, folha-de-flandres que os rigores do clima desfiguraram com o
tempo. Geraram-se às vezes, conforme a região, específicas mo-
dulações, estilos pode dizer-se, gramáticas de um canteiro e de
ilustradores chamados por comunidades vizinhas em franca emu-
lação.

Ainda não foi realizado no país um verdadeiro estudo das
Alminhas. E só numa geografia vasta se conseguem distinguir
sumárias características numa circunstancial enumeração dos re-
gistos. E temos assim o Minho carregado de pequenos templetes
geralmente protegidos por gradezinhas de ferro, uma Beira granítica
levantada de estelas ao alto com os nichos pouco profundos das
representações perdidas e os relevos baixos de cruzes e pináculos
que configuram o jeito da igreja, Trás-os-Montes com semelhan-
ças formais à Beira e abundantes nichos cravados na largueza das
rochas que descem até aos caminhos.

Nas margens do Mondego, descendo até ao Tejo voltam os pe-
quenos templos, mas são raros. A devoção aqui ficou mais dentro
das igrejas assim como no Sul, nesse Alentejo imenso que gerou
todavia riquíssimos retábulos guardados nas Capelas de Irmanda-
des.

Nas praças, ás vezes, pelos caminhos fora, em encruzilhadas,
nas pontes, em todas as saídas ou entradas dos povos se levanta-
ram estes monumentos, Era urgente ser solidário, porque era de
solidariedade que se tratava aqui.

O reino
tornou-se um

território de
missão e é

decerto nos
começos do

séc. XVII que as
representações

do Purgatório
ultrapassam os

umbrais dos
templos e

extravasam
depois às

praças, aos
largos

ganhando, no
século XVIII, os

caminhos
todos, as

encruzilhadas, a
montanha.

falando de património Alberto Correia

As alminhas
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As legendas pintadas no quadro em poética toada �Ó vós que
ides passando, lembrai-vos de nós neste lume penando - recorda-
vam inocentemente uma das virtudes da vizinhança, outras ve-
zes, com alguma ironia, incitavam os mais distraídos:

�Nós penamos e vós zombareis,
mas lembrai-vos que como Nós sereis�

Os homens passavam de manhã e de tarde a caminho dos cam-
pos. Descobriam-se e rezavam, Passavam pastores, romeiros, fei-
rantes, almocreves como o Malhadinhas cujas palavras Aquilino
Ribeiro nos guardou: �...Eu a todos tirava o chapéu, e também a
capelinhas, nicho, de almas e cruzes de homem morto que
sarapintam o caminho,�

Havia quem pusesse flores, às vezes, quem acendesse velas,
quem enchesse de azeite a lamparina pendurada numa haste de
ferro.  E então eram votos ou promessas que se cumpriam. Porque
as Alminhas eram santos cuja entrada no Paraíso estava apenas
diferida. E deixavam-se-lhes mensagens, recados, pedidos, que
mais tarde levariam ao céu. É este espirito que está presente no
dizer de José da Silva Picão quando, no seu livro Através dos
Campos, recorda promessas de trabalhadores migrantes: �Ao
partirem das suas terras, cada qual promete quarenta réis às
Alminhas, se regressarem Com saúde�.

Para tal havia cofrezinhos cavados na pedra com tampa de ferro
chumbada e uma chave entregue a um mordomo. E com as pobres
moedas recolhidas rezavam-se missas na igreja ou dava-se a um
pobre a esmola de um caixão.

Nenhuma devoção popular ganhou, como esta, a alma do gran-
de povo que também rezava na igreja, mandava celebrar missas
sem conto, oferecia esmolas de pão cozido quando um cônjuge
morria, pagava alqueires de trigo como encomendação de uma
alma, ao domingo, participava nessa quase secreta cerimónia da
Encomendação ou Amentação das Almas, na Quaresma, rezava
padre-nossos ao findar o almoço nos dias da matança do porco.

Nenhuma devoção se tornou mais duradoura, mesmo que não
se tivesse mantido o esplendor de setecentos. O tempo atenuou
certas feições, no século XX. Veio uma vez, anos 50, uma campa-
nha em jeito de missão, Frutificou de certa maneira, porque o
povo era o mesmo. Mas os azulejos pintados não seduziram por
muito tempo a gente. A devoção interiorizou-se mais. Os monu-
mentos de pedra foram-se esquecendo como os caminhos velhos
que se abandonaram trocados por outros caminhos.

As memórias vão ficando, aguardando o nosso olhar sobre as
mesmas, para as recuperarmos como tal, como memórias, como
património, como factor que contribuiu para definir uma identida-
de. A nossa.

Havia quem
pusesse flores,
às vezes, quem
acendesse velas,
quem enchesse
de azeite a
lamparina
pendurada numa
haste de ferro. E
então eram
votos ou
promessas que
se cumpriam.
Porque as
Alminhas eram
santos cuja
entrada no
Paraíso estava
apenas diferida. •

falando de património Alberto Correia

As alminhas
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investigador apresenta-se Maria Amélia Crivelente

No curso de pós-graduação
para mestrado da Universidade
Federal de Mato Grosso, Histó-
ria: Histórias, Territórios e Fron-
teiras e no decorrer das pesqui-
sas sobre os casamentos de es-
cravos africanos, que se consti-
tuíram em Chapada dos Guima-
rães no período de 1798 a 1830,
para minha dissertação fui, aos
poucos, tomando contato com a
demografia histórica e as possi-
bilidades do cruzamento de fon-
tes para um melhor entendimen-
to da sociedade chapadense neste
período. Não bastando os dados
quantitativos recorremos, ainda
que timidamente, apenas fazen-
do releituras e buscando encon-
trar respostas, às outras discipli-
nas como a antropologia. Tal pro-
cedimento, comum hoje aos es-
tudos de demografia histórica,
permitiu um alargamento do ho-
rizonte que nos revelaria uma
sociedade singular.

Primeiramente no levantamen-
to dos mapas da população de
Mato Grosso, de Cuiabá e de
Chapada, evidenciando a popu-
lação escrava suas retracções e
evoluções no período. Em segui-
da, dentro dos aspectos gerais,
os casamentos dos escravos afri-
canos ocorridos em Chapada dos
Guimarães, na Matriz de Santana
do Sacramento e nos engenhos.

Tendo como fonte principal os
registros paroquiais da Igreja
Matriz de Santana do Sacramen-
to, as pesquisas levaram-nos a
reconstituição parcial (não foram

analisados os registros baptismos
e de óbitos) das famílias cujos
cônjuges eram, em sua maioria,
de origem bantu, embarcados no
porto de Benguela, capturados no
planalto angolano. Os estudos
tangenciaram a disciplina da an-
tropologia, ao tentarmos compre-
ender, através de estudiosos das
sociedades africanas, uma cultu-
ra que se queria preservar, como
medida de sobrevivência e conti-
nuidade, ainda que sob um regi-
me escravista que os queria
homogeneizar, enquanto �peças�
anómicas. Concomitantemente,
lançámos o olhar para as estru-
turas que geraram e as em que
foram geradas.

Foram elaborados quadros que
nos deram as características da
formação das famílias sacramen-
tadas pela Igreja Católica: Os
grupos étnicos que se uniam atra-
vés do matrimónio, as caracte-
rísticas culturais, as idades ao se
casarem, as relações de
compadrio, a sazonalidade de tais
casamentos, bem como sua
representatividade entre os ca-
sais formados por cônjuges de
etnias distintas culturalmente,
como angolanos e minas, criou-
las e africanos, africanas e criou-
los, seguida de análise dos pos-
síveis dividendos de tais casa-
mentos tanto para um quanto
para outro. Para tanto, necessá-
rio se fez deter-nos na observa-
ção do regime escravista colonial
como um todo, tanto quanto em
sua especificidade local, que pre-

cedera as estruturas familiares e
sociais mais amplas, nela
construídas.

Tais procedimentos permitiram
que conhecêssemos uma socie-
dade formada por paulistas que
para cá vieram a, princípio, em
busca de mão-de-obra indígena
e logo após os descobrimentos
das minas, por mineradores das
exauridas minas gerais e por imi-
grantes portugueses, que se tor-
naram mineradores e produtores
de aguardente e cereais, médios
e grandes proprietários de escra-
vos. Foi possível perceber sua re-
lação com os escravos, com a po-
pulação indígena, com a socieda-
de local e com a Igreja, através
das cerimónias dos casamentos
ocorridos, na maioria das vezes,
nas capelas particulares de suas
fazendas.

A demografia nos forneceu o
apoio e a partida para, através das
análises estatísticas, conhecermos e
caracterizarmos uma região, suas
especificidades sociais, culturais e
económicas no processo de ocupa-
ção e demarcação de fronteiras en-
tre os domínios lusos e os domínios
espanhóis, para compreendermos
melhor este espaço e a influência dele
sofrida na formação da sociedade
Chapadense.

Ao dar continuidade aos estu-
dos, com interesse em continuar
desvendando este espaço, perce-
bi que através da metodologia de
reconstituição de paróquias de-
senvolvida pela professora da Uni-
versidade do Minho, Maria
Norberta Simas B. Amorim, que

NOME: Maria Amélia Assis Alves Crivelente
NATURALIDADE: Marília � S. Paulo � Brasil

RESIDÊNCIA: Chapada dos Guimarães � Mato Grosso � Brasil.
ACTIVIDADE PROFISSIONAL: Pesquisadora � Doutoranda em
Demografia Histórica

Maria Amélia Assis Alves Crivelente é Mestre em História pela Uni-
versidade Federal de Mato Grosso � Brasil, sob orientação de Maria
Adenir Peraro, com apoio da Capes � Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior, e doutoranda, sob orientação de
Maria Norberta Amorim, com o projecto: �Reconstituição de Paróqui-
as � Uma metodologia para o estudo de uma sociedade complexa �
Cuiabá na perspectiva da Igreja Senhor Bom Jesus - 1780 a 1900.�
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tive oportunidade de tomar con-
tacto através da participação nas
Primeiras Jornadas do Neps em
1999 teria, a minha frente, uma
verdadeira janela para esta soci-
edade etnicamente bastante
diversificada, sem uma �normali-
dade� na constituição de seus
grupos familiares, com um nível
de ilegitimidade e ritmos de mor-
talidade e mobilidade, que con-
duziram e foram condutores de
um processo muito peculiar da
colonização portuguesa num es-
paço idem.

Nos registros mato-grossenses
temos: Joana, crioula, filha de
Maria, Benguela e Damião,
Benguela, escravos do Capitão
Fulano de Tal; Maria, inocente,
filha de Maria e António, caborés,
ou ainda, Maria, parda, filha legí-
tima de João de Lima e de Maria
do Carmo, Gertrudes, inocente,
filha de Teodora Assunção e
Pedro, índios desta Missão (no
caso de Chapada dos Guimarães
que fora Missão Jesuítica de 1751
a 1769). Crianças nascidas de re-
lacionamentos entre senhor e
escrava que mais tarde seriam
reconhecidas legalmente por tes-
tamento, a mãe alforriada, e a
partir daí, temos um trajecto de
vida, a história de um indivíduo e
sua �família�. Nos registros de ca-
samento encontramos mais tar-
de, essas crianças casando-se,
constando então sua filiação com-
pleta. Também as encontramos
nas listas do fundo de emancipa-
ção quando escrava está sendo
liberta, pela prioridade, por ter
filhos pequenos, por ser casada...

Como elaborarmos um estudo
demográfico desta região a partir
da reconstituição segura das fa-
mílias nucleares? O que encon-
trámos são diferentes modelos de
família, sem nenhum compromis-
so com a reprodução de seus so-
brenomes no caso dos livres e
sem possibilidade de manter seus
nomes de origem no caso da po-
pulação indígena e dos escravos
e repassá-los a seus filhos se
fosse sua prática cultural de iden-
tificação de grupo familiar. Os

índios tinham seus nomes
�aportuguesados� pelos jesuítas
como sinal de que eram já
catequizados e, portanto, �civili-
zados�. Os escravos, por sua vez,
tinham seus nomes muitas vezes
impostos por seus senhores ou
deles tomados por homenagem,
por ter recebido deles um trata-
mento menos agressivo ou por
acreditar que assim obteriam res-
peito ou alguma vantagem, míni-
ma que fosse, na vida de cativo.
Além de muitas vezes assumirem
o nome com alguma alusão reli-
giosa cristã como Maria
Anunciação, José dos santos,
Benedita de Jesus etc...

Desenvolver um estudo
demográfico utilizando como base os
registros paroquiais, requer prestar
atenção nas especificidades dos da-
dos destes registros, dessa região,
para que se possa estabelecer uma
metodologia de trabalho adequada,
que nos dê uma base segura para
que possamos, completando poste-
riormente com as outras fontes
como os testamentos, inventários,
listas de emancipação no caso dos
escravos, atestados de viuvez e de
casados entre outros, construir uma
história social, através dos percur-
sos traçados por indivíduos na cons-
trução de seus grupos familiares.

Muito proveitoso foi meu con-
tacto mais estreito com minha
orientadora quando de sua visita
em nossa região cumprindo agen-
da em Chapada dos Guimarães,
reinaugurando nossa Sala da Me-
mória com objectos e documen-
tos referentes às famílias
Chapadenses pioneiras, que ocu-
param a serra com seus engenhos
de aguardente, fazendas de gado
e lavouras, conhecendo os
registros paroquiais da Igreja
Matriz de Santana do Sacramen-
to de Chapada e proferindo pa-
lestra na Câmara Municipal a res-
peito do elo de identificação en-
tre Chapada dos Guimarães e Gui-
marães em Portugal pelo fato da
primeira ser assim nomeada em
homenagem à segunda, ainda no
século XVIII, quando Portugal ti-
nha a preocupação de ratificar seu
domínio na região.

Estivemos em Cuiabá, onde a
professora Norberta ofereceu um
riquíssimo seminário de
elucidação da metodologia de
reconstituição de paróquias aos
alunos do curso de mestrado da
Universidade Federal de Mato
Grosso. Apresentamos-lhe o acer-
vo da Cúria Metropolitana, o Ar-
quivo Público de Mato Grosso e o
Núcleo de documentação e infor-
mação histórica Regional �
NDHIR, pertencente à Universi-
dade Federal de Mato Grosso,
onde se encontram hoje em
microfilmes e em Cds, os docu-
mentos manuscritos avulsos re-
ferentes à capitania de Mato
Grosso, que existem no Arquivo
Histórico Ultramarino em Portu-
gal dos anos de 1720 a 1827. Tais
documentos foram trazidos pelo
Projecto Resgate �Barão do Rio
Branco�, do Ministério da Cultura
e do Esporte e Turismo, sob a
coordenação geral do Embaixador
Wladimir do Amaral Murtinho em
1998.

Estamos trabalhando na
reconstituição da Paróquia do Senhor
Bom Jesus de Cuiabá entre os anos
de 1780 a 1900, utilizando-se dos
recursos do programa Access de
informática, o mesmo utilizado pe-
los alunos de Norberta em Portugal.

Encantou-se a professora, com a
diversidade das informações e a pro-
fusão de fontes complementares
muito bem organizadas e sistemati-
zadas de nossos arquivos, que enri-
quecerão, posteriormente, a base de
dados obtida a partir da
reconstituição da paróquia em estu-
do, desvendando a estrutura social,
cultural e económica da fronteira
oeste dos domínios lusos na colónia
do Brasil.

Os desdobramentos que daí te-
remos, nos levará a uma genealogia
da sociedade cuiabana, formada num
espaço de conquista, aculturação,
transculturação, resistência, guerra,
solidão e nos sonhos de riqueza dos
indivíduos que para cá se aventura-
ram, no sonho de liberdade dos na-
tivos e dos africanos que para cá fo-
ram trazidos e estes, na dinâmica da
transição para o Império, fim da es-
cravidão e os primeiros anos da Re-
pública.

investigador apresenta-se Maria Amélia Crivalente
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apontamentos de investigação Maria Amélia Crivalente

Nos séculos XVIII e XIX, no
então Lugar de Guimarães, actu-
al Chapada dos Guimarães, na
capitania de Mato Grosso, reco-
nhecida por seus engenhos e sua
produção agrícola para a Fazenda
Real e mercado interno, como o
celeiro da província, a população
escrava, se casou, constituiu fa-
mília e gerou filhos. Os registros
paroquiais como fontes para es-
tudo para a dissertação de
mestrado, foram de fundamental
importância na percepção das
estratégias de luta e resistência
frente ao processo de coisificação
impingido aos escravos, quando
da formação de seus laços de fa-
mília e parentesco. Foram a base
de apoio de onde partimos para
análises mais abrangentes.

As particularidades desses ca-
samentos, dessas relações fren-
te aos senhores, podem ser ob-
servadas através dos registros
paroquiais com amplas possibi-
lidades de análises sobre um pe-
ríodo e uma sociedade que se
organizou, no processo de de-
marcação de limites com a co-
roa espanhola, numa região
mineradora na parte mais remo-
ta da colónia lusitana no Brasil.

Luiza Volpato, ao analisar os
confrontos quotidianos dos es-
cravos em Mato Grosso, observa
que (...) a luta quotidiana pela
amenização das condições de
vida permitia o aprofundamento
de relações de amizade e de so-
lidariedade entre os próprios es-
cravos. E nessa luta se eviden-
ciava o fortalecimento das rela-
ções de família.1

A análise dos registros paro-
quiais de Chapada dos Guima-
rães, no período compreendido
entre 1798 e 1830, ainda que
numa visão parcial das caracte-
rísticas dos casamentos dos es-
cravos, pode ser baseada nos in-
dícios burocráticos da Igreja Ca-
tólica através do clero local, ora
rígido, ora disperso e desinte-
ressado. Tanto se encontram nos

registros de casamentos, anota-
ções completas sobre os
nubentes, especialmente da po-
pulação livre, quanto à ausência
de dados elementares como ori-
gem, idade ou filiação do escra-
vo. Contudo, os dados apontam
para uma peculiaridade local, que
coloca a questão da africanidade
e da endogamia nos casamentos
de escravos, concomitante a uma
tendência que a historiografia
brasileira da família escrava vem
desvendando, em diferentes re-
giões do Brasil, nas suas diferen-
tes realidades, o que nos possi-
bilita algumas comparações.

A demografia escrava singular
de Chapada dos Guimarães em
relação às outras regiões da Ca-
pitania, ofereceu os contornos

próprios dos casamentos dos es-
cravos africanos sacramentados
pela Igreja Matriz de Santana do
Sacramento de Chapada, como se
pode observar na tabela número
1 a seguir. Dos 479 casamentos
realizados, 290 eram de escravos
e, 189 de pessoas livres, com
percentuais de 60.5% para escra-
vos e 39.4% para população li-
vre. Acredita-se que, aqueles que
já viviam em concubinato, tive-
ram suas relações regularizadas
nestes anos, quando o vigário
realizava as Acções de Desobri-
ga, percorrendo as fazendas, os
engenhos, tirando a população do
�pecado�, baptizando, casando e
dando os últimos atendimentos
aos moribundos, registrando os
assentos.

A disciplinarização da popu-
lação da fronteira oeste da Colô-
nia do Brasil pelo governo portu-
guês tinha, na Igreja Católica,
um eficaz instrumento.2

Catequizar, sacramentar relações
�ilícitas� e batizar as crianças,
eram práticas reguladoras da
sociedade emergente do proces-
so de ocupação e assentamen-
to.

As desobrigas, oficializando
as famílias, cumpriam papel fun-
damental na consolidação desse
processo. Apesar dessa prática,
para os escravos africanos, a
aceitação da nova cosmologia,
devia ser a princípio, aparente.
Caso fosse adolescente o escra-
vo, ou adulto, a resistência à
cristianização era mais consis-
tente. Estes não abriam mão de
seus rituais de origem, ainda que
ouvissem e até mesmo repetis-
sem as orações dos senhores nas
varandas das casas grandes ou
para os padres nas cerimónias.
Não abandonava, em seus rela-
cionamentos, o estreitamento
dos laços afectivos com parcei-
ros de semelhanças culturais.
Emília Viotti da Costa lembrou
que, longe de contribuir para a
evangelização, a escravidão cor-

�
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1798 05 1.7 04 2,1 09 
1799 07 2.4 08 4,2 15 
1800 13 4.4 05 2,6 18 
1801 09 3.0 17 8,9 26 
1802 17 5.8 05 2,6 22 
1803 12 4.1 04 2,1 16 
1804 03 1.0 04 2,1 07 
1805 18 6.2 08 4,2 26 
1806 11 3.7 13 6,8 24 
1807 17 5.8 10 5,2 27 
1808 05 1.7 08 4,2 13 
1809 07 2.4 03 1,5 10 
1810 15 5.1 05 2,6 20 
1811 09 3.0 03 1,5 12 
1812 03 1.0 02 1,0 05 
1813 05 1.7 05 2,6 10 
1814 12 4.1 08 4,2 20 
1815 06 2.0 06 3,1 12 
1816 08 2.7 07 3,6 15 
1817 05 1.7 02 1,0 07 
1818 05 1.7 09 4,7 14 
1819 08 2.7 05 2,6 13 
1820 23 7.9 04 2,1 27 
1821 00 0.0 04 2,1 04 
1822 01 0.3 07 3,6 08 
1823 02 0.6 03 1,5 05 
1824 11 3.8 11 5,7 22 
1825 19 6.5 04 2,1 23 
1826 08 2.7 02 1,0 10 
1827 11 3.7 03 1,5 14 
1828 07 2.4 04 2,1 11 
1829 06 2.0 06 3,1 12 
1830 02 0.6 00 0,0 02 
7RWDO� ���� ���� ���� ���� ����

TABELA N.º 01
Casamentos de livres e escravos realizados

pela Igreja Matriz de Chapada dos Guimarães
1798-1830

Fonte: Registro de casamento de livres e escravos. 1798
/1878 - Arquivo da Igreja Matriz de Chapada dos Gui-
marães. Livro n.º 1.

Casamentos de escravos africanos em Mato Grosso
Chapada dos Guimarães � 1798 a 1830.
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rompia o cristianismo.3

Os percentuais variáveis de
casamento ao longo dos anos
podem revelar não apenas uma
oscilação da acção da Igreja, que
buscava controlar seu rebanho
tanto na zona urbana quanto na
rural, como remete também à or-
dem económica, quando o propri-
etário de escravos nestas para-
gens, poderia ver nos casamen-
tos, uma forma mais prática de
ampliar seu plantel sem depen-
der exclusivamente da compra de
escravos novos, pelos comercian-
tes vindos do distante litoral.

A importação de escravos para
Cuiabá, os anos de 1824 e 1825,
período de maior número de ca-
samentos, somou, segundo
D�Alincourt, 60:572$800 (sessen-
ta contos, quinhentos e setenta
e dois mil e oitocentos réis, cain-
do consideravelmente entre os
anos de 1825 e 1826, para
18:236$000). Tais dados podem
revelar o encarecimento dos afri-
canos, na medida em que se apro-
ximava a extinção, já anunciada,
do tráfico negreiro).

Para os proprietários de escra-
vos de Chapada, bem como para
outros da capitania, incentivar a
procriação escrava do plantel,
concomitante a compra de africa-
nos, supriria com certa eficiência,
as possíveis exigências da pro-
dução. Os casamentos garantiri-
am, num futuro relativamente
próximo, um plantel legalmente
gerado na propriedade do senhor,
lembrando-se que o filho da es-
crava, ao atingir os 7 ou 8 anos,
já podia servia ao senhor e sua
família na casa-grande.

Não há dúvida de que o fluxo
de escravos, com maioria de ho-
mens, tenha sempre causado
desarranjos nas relações pesso-
ais, no interior das senzalas. Po-
rém, a luta pela manutenção, in-
clusive dos laços familiares já
estabelecidos, pode ser consta-
tada em diversos trabalhos para
São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia
e Minas Gerais.4  Não era comum,
no entanto, um senhor permitir o

casamento de um escravo ou es-
crava sua, com alguém fora de
seu plantel, o que tornava muito
restrita a escolha e disponibili-
dade dos parceiros.

Os registros paroquiais de
Chapada têm comprovado que
todos os casamentos ocorreram
entre cônjuges pertencentes a um
mesmo proprietário. Os escravos
que se casaram em outro enge-
nho que não o do seu senhor o
fizeram sempre com parceiros
também pertencentes a um mes-
mo senhor. Estariam em outro
engenho, muito provavelmente
por aluguer.

Por estes elementos
restritivos, o casamento cristão
entre casais de uma mesma �na-
ção� pode, inclusive, ser consi-
derado como um resultado de
�negociações� entre senhores e
escravos para escolha de parcei-
ros oriundos, no mínimo, da mes-
ma região da África. O resultado
dessas �negociações� significaria,
para o senhor, menos fugas, me-
nos conflitos e mais controle; para
os escravos por sua vez, maiores
chances de estreitar alianças,
assim como elaborar resistênci-
as, através dos laços de paren-
tesco e redes de solidariedades
daí afluentes como compadrio, por
exemplo, que configurava um es-
paço bastante interessante, na
medida em que lhes era conveni-
ente estabelece-lo com o senhor,
quando do baptismo dos filhos,
cercando-se de melhores condi-
ções de sobrevivência.

Para os senhores, a vantagem
da formação de laços de paren-
tesco entre os escravos estaria
no processo de abrasileiramento,
conforme Manolo Florentino, dos
diversos grupos étnicos, tornados
simplesmente africanos e escra-
vos, à medida que se uniam em
comunidades parentais, se defi-
niam como um nós, comum, cola-
borando com a manutenção do
cativeiro, na produção e reprodu-
ção do escravo.

Com o mesmo propósito de se
unirem entre os �seus�, estreitan-

do laços de solidariedade e esta-
belecendo vínculos que possibili-
tassem o abrandamento do quo-
tidiano da escravidão surge, na
Vila Real do Senhor Bom Jesus
do Cuiabá, as Irmandades Nossa
Senhora do Rosário e São Bene-
dito (protector dos negros), ain-
da que suas manifestações esti-
vessem sempre sob o olhar aten-
to das autoridades, regrando as
práticas reconhecidamente de
origens africanas.

A tessitura dos convenientes
laços de parentesco, tão cara aos
escravos, teve, na escravidão,
aspectos de estratégias vitais
para sua sobrevivência. A possi-
bilidade de que isso ocorresse
entre os �seus� fazia parte dessa
trama uma trama de vida e mor-
te, garantindo a continuidade dos
traços de identidade.

Apesar de as CONSTITUIÇÕES
Primeiras do Arcebispado da
Bahia, haver garantido, desde
1720, o direito ao casamento para
a população escrava, não garan-
tia sua estabil idade e
inviolabilidade por parte dos se-
nhores. O primeiro senão ao ca-
samento dos escravos, parte jus-
tamente de quem lhes concedeu
o direito divino e humano de se
casarem: (...) posto que casem,
ficam escravos como antes eram
obrigados a todo serviço do se-
nhor.5

Impõem ainda as CONSTITUI-
ÇÕES que os Vigários, Capelães
e Sacerdotes, se certifiquem dos
conhecimentos da Doutrina Cris-
tã por parte dos escravos preten-
dentes ao casamento, de forma
que dominassem pelo menos, o
Padre Nosso, a Ave Maria, o Creio
em Deus Padre, além de demons-
trarem entendimento quanto às
obrigações do santo matrimónio,
isto é, do matrimónio católico e,
ainda, que expressassem suas
intenções de se manterem casa-
dos (...) para serviço de Deus e
pelo bem de suas almas.6

OBSTÁCULOS AO CASAMENTO
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Se tal exigência fosse levada
a sério ao seu extremo, os casa-
mentos dos escravos africanos
teriam agravantes praticamente
intransponíveis principalmente se
fossem jovens recém-chegados.
Outro obstáculo que teriam que
ultrapassar, era a exigência de
comprovação de sua disponibili-
dade oficial para o casamento,
isto é, comprovar que já não ha-
viam se casado anteriormente em
sua região de origem. Muito pro-
vavelmente, os senhores não
possuíam o costume de manter
organizada qualquer documenta-
ção pessoal do escravo, na medi-
da que não era comum, especial-
mente os senhores da zona rural,
preocuparem-se em baptiza-los,
casá-los na Igreja ou registrar
seu óbito, a não ser quando isso
fosse de encontro ao seu inte-
resse ou das exigências do vigá-
rio em suas acções de desobriga.
No entanto, isso não impediu que
os escravos casassem.

O número de escravos, filhos
legítimos e naturais que
sacralizaram suas relações na
Freguesia de Chapada, faz pen-
sar numa realidade peculiar em
relação a essas exigências
inibidoras. É plausível supor que
os escravos tiveram a anuência
de seus senhores e que estes
teriam assumido diante da Igre-
ja, a responsabilidade pelas in-
formações prestadas por eles,
para que pudessem obter a bên-
ção do vigário aos seus casamen-
tos. Muitos Senhores em Chapada
dos Guimarães, no primeiro quar-
tel do XIX, assumiram, inclusive,
o pagamento das taxas cobradas
pela Igreja.

Os custos, em geral não eram
altos. Os valores cobrados por um
casamento eram bem menores,
numa clara intenção da Igreja em
incentivar sua realização. Ainda
assim, devido a essas despesas,
não deviam ser muito comuns os
casamentos de escravos na Igre-
ja, cujos proprietários eram me-
nos abastados. Seria uma des-
pesa a mais que tentariam evi-

tar. Assim, é possível pensar que
os casamentos realizados nos
engenhos ou na matriz de
Chapada dos Guimarães eram de
escravos pertencentes a próspe-
ros senhores de engenho, com
plantéis de médio e grande por-
te.

Algumas peculiaridades tem-
porais podem ser observadas nos
casamentos realizados na Fre-
guesia de Chapada dos Guima-
rães, ao longo do período de 1798
a 1830. Entre os meses de Maio a
Setembro, foi realizada a maioria
dos casamentos, coincidindo com
a época da seca ou seja, época
do ano em que as estradas e pi-
cadas para as fazendas estariam
mais fáceis de transitar. Nos me-
ses anteriores e posteriores, com
a estação das águas, as dificul-
dades no trajecto obviamente
eram muito grandes. No mês de
Novembro, último mês que ante-
cede a estação das águas, foram
registrados 35 casamentos de
escravos nos engenhos e na Ma-
triz. No mês de Abril, foram rea-
lizados 06 casamentos, sendo os
06 na Matriz, possivelmente de
escravos que estariam acompa-
nhando seu senhor na zona urba-
na, ou seriam escravos de ganho
que viviam na vila.

A sazonalidade dos casamen-
tos de escravos em Chapada, a
exemplo das sociedades tradici-
onais, atrela-se a sua
especificidade agrícola e aos fes-
tejos religiosos católicos. Este
aspecto restringia os casamentos
às datas definidas por este ca-
lendário ou seja, a data não era
escolha dos noivos, mas imposta
pela dinâmica dos trabalhos, co-
incidindo com as condições climá-
ticas (o período das fortes chu-
vas, estacionava os trabalhos nas
fazendas e engenhos. Até porque,
neste período, já se haviam con-
cluído o plantio. Bastava aguar-
dar). Os festejos tradicionais ca-

tólicos como a Semana Santa,
pontuavam ao final, (Abril e Maio),
o início da colheita.

Dos 290 casamentos de escra-
vos realizados em Chapada dos
Guimarães, vinte e três se referi-
am a segundas núpcias de pelo
menos um deles. Num indicativo
da prática de casamento existente
entre eles, além de demonstrar a
vontade, a opção, à disponibili-
dade para o matrimónio contrari-
ando, mais uma vez, todas as
explicações em contrário. O
percentual de 37,2% para os ca-
samentos entre escravos, em que
ambos os cônjuges eram africa-
nos, remete à hipótese de que a
africanidade em Chapada dos
Guimarães, seguiu uma tendên-
cia comum nos casamentos em
plantéis de médio e grande por-
te; qual seja, a endogamia. Ob-
serve-se a tabela número 2 a
seguir.

Stuart Schwartz, ao analisar o
Livro de casamento de Purifica-
ção na Bahia entre 1774 e 1788,
concluiu que: (...) os [negros] da
África ocidental [Minas] apresen-
tavam uma propensão cinco ve-
zes maior para ao casamento
endogâmico do que os da África
Central.7  Este dado mostra as
especificidades regionais no Bra-
sil, particularizando o universo
cativo e revelando aspectos da
realidade na África.

TEMPO DE COLHER,
TEMPO DE CASAR
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Afr icano X Afr icano 108 37.2 
Afr icano X s/ ident idade 35 12.1 
Afr icano X Cr ioulo 75 25.9 
Crioulo X Cr ioulo 26 9.0 
Crioulo X S/ ident idade 20 6.9 
Caboré X Caboré 01 0.3 
Caboré X Pardo 01 0.3 
Cabra X Cabra 02 0.7 
Cabra X Pardo 06 2.1 
Pardo X Pardo 04 1.4 
S/ ident . X S/ ident . 12  4.1 
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TABELA N.º 02
Casamentos de escravos conforme

nação/origem 1798 - 1830

Fonte: Registro de Casamentos de livres e es-
cravos - 1798-1830. Arquivo
da Igreja Matriz de Chapada dos Guimarães,
Livro n.º 1
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Ainda que o objecto deste es-
tudo seja a endogamia nos casa-
mentos dos escravos africanos,
vale notar uma particularidade em
relação aos escravos caborés,
cabras e pardos8 . Mesmo que em
número bastante reduzido na
documentação, apresentaram
uma certa �preferência� pelos ca-
samentos �entre os seus�, assim
como os africanos. Isto revela a
preocupação comum de estar en-
tre aqueles com quem mais se
identificavam culturalmente. Em
Chapada dos Guimarães, no perí-
odo em estudo, os africanos de-
nominados apenas Benguelas, em
comparação com escravos oriun-

dos de outras regiões, apresen-
taram um maior grau de
endogamia africana. Dentre os
trinta e três casamentos de afri-
canos de mesma nação os que
mais casaram entre si, foram os
de nação Benguela com treze
casamentos, ou 39.5% e, em
seguida os Mina, com oito ca-
samentos ou, 24.3%,
observáveis na tabela 3.

Mesmo que pesem as dife-
renças culturais entre escravos
Bantus e Mina, a situação de
escravidão era comum a todos.
O amor à liberdade não era um
privilégio de uma ou outra etnia.
As lutas pela liberdade se de-
ram das mais diversas manei-
ras por parte dos escravos in-
dependentemente da época ,
região ou etnia a que pertenci-
am.

Como exemplo, lembramos

que uma das formas de luta em-
preendida pelos escravos deu-se
através dos quilombos, como o
quilombo Quariterê, ou Piolho,
que existiu no século XVIII na
região de Vila Bela, antiga capi-
tal de Mato Grosso e, curiosamen-
te, foi chefiado por uma escrava
de origem Benguela � a rainha
Tereza de Benguela.9

 Acreditando-se ainda numa
prática de compra de escravos por
parte dos senhores, direccionada
às necessidades daquilo que os
engenhos produziam, teriam por-
tanto, os homens e mulheres
Benguela, tido a �sorte� de se
encontrarem num mesmo plantel,
culminando com a possibilidade
de casamento entre eles.

Casar �entre os seus� não de-
via ser muito fácil. Conseguir en-
contrar um parceiro com as maio-
res afinidades culturais possíveis
no cativeiro, era uma façanha que
a maioria dos escravos Benguela
de Chapada, ao que parece, con-
seguiu. As práticas colonialistas
de identificação por região a que
pertenciam ou, de onde eram
embarcados os diferentes grupos
étnicos de africanos, fizeram com
que ampliassem seu campo de
solidariedade unindo-os através

do que chama Oliveira de �paren-
tes de nação�.10

A união matrimonial entre
Benguela, Congo, Angola, Mina,
Moçambique, deve ser vista como
uma tentativa de minimizar as
agruras das rupturas impostas
pela escravização e tráfico em
relação à condição social, casa,
lugar, família, crenças e práticas
quotidianas. O fato de os africa-
nos estarem em situação comum
de escravização, pode ter sido o
principal fator para aparar as di-
ferenças culturais e linguísticas,
recriando uma língua franca, para
se comunicarem de forma muitas
vezes codificada.11  Isto certa-
mente causava apreensão nos
senhores que buscavam
compreendê-los para melhor
controlá-los e deles se defende-
rem.12

A denominação do cativo nos
registros paroquiais, revelaria
também uma preocupação ante-
rior dos senhores, em relação às
origens dos cativos e sua diversi-
dade cultural, sobretudo no que
dizia respeito a sua capacitação
para o trabalho, em que o senhor
se ocupava na fazenda. Os Mina,
seriam escravos bons para des-
cobrirem minas de ouro. Os An-

golanos, bons lavradores, etc...
Embora os escravos com a

denominação Angola também
representassem significativo
plantel em Chapada. não foi o
suficiente para que se perce-
besse um número considerável
de união entre eles e os
Benguela, ainda que esta fos-
se uma região angolana. Este
fato vem demonstrar as esco-
lhas pessoais dos Benguela,
buscando o estreitamento dos
laços numa revelação das dife-
renças internas existentes em
Angola. Apesar deste fato, os
registros revelam uma outra
faceta dos casamentos dos ca-
tivos, como pode ser observa-
do na tabela número 4.

Os casamentos realizados
entre os dois diferentes grupos,
Benguela e Mina, trazem
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Benguela x Benguela 13 39.5 
Mina x Mina 08 24.3 
Angola x Angola 01 03.0 
Rebolo x Rebolo 01 03.0 
Congo x Congo 02 06.0 
Ethíope x Ethíope 01 03.0 
Nagô x Nagô 03 09.0 
Guiné x Guiné 04 12.0 
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TABELA N.º 03
Casamentos entre cônjuges africanos de

mesma nação/origem - 1798 � 1830

Fonte: Registros de casamentos de livres e escra-
vos. Arquivo da Igreja Matriz de Chapada dos
Guimarães - 1798-1830 � Livro nº 1.

Fonte: Registro de casamento de livres e escravos. Arquivo
da Igreja Matriz de Santana do Sacramento - de Chapada
dos Guimarães, 1798 -1830 � Livro n.º 1.
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Benguela X Rebolo 04 01 05 

Benguela X Mina 05 09 14 

Benguela X Congo 04 04 08 

Benguela X Monjolo 01 00 01 

Benguela X Nagô 02 00 02 

Benguela X Cabra 05 02 07 

Benguela X Angola 01 03 04 

Benguela X Moçam bique 01 00 01 

Benguela X Cabinda 00 01 01 
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TABELA N.º 04
Casamentos exogâmicos entre africanos de

Benguela e de outras  origens em Chapada dos
Guimarães - 1798 / 1830
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instigantes questionamentos.
Entre os demais parceiros de ca-
tiveiro, os dois grupos não eram
os que maiores afinidades com-
partilhavam. Eram de tronco
linguístico e práticas culturais
distintos. Pode-se ver nesse dado
uma trama africana de dois gru-
pos mais fortes, mais considera-
dos e que, cada um com seu ob-
jectivo, escravo e senhor teriam,
nas uniões, um elo dessa trama,
ou seria tão somente uma ques-
tão de maior expressividade
demográfica destes dois grupos?

Aceitar este dado como expli-
cação definitiva seria negar as
vontades e escolhas pessoais,
muitas vezes contemplados atra-
vés das sôfregas negociações
entre senhores e escravos, po-
dendo haver, ainda, a mão se-
nhorial conduzindo as escolhas,
impondo parcerias, indícios da
arbitrariedade senhorial,
justificada principalmente se, no
seu plantel, estivessem reunidos
representantes de distintos gru-
pos étnicos, como os Mina e os
Benguela.

A filiação dos nubentes escra-
vos, se filhos legítimos ou natu-
rais, são elementos que colabo-
ram na compreensão das particu-
laridades da escravidão em
Chapada dos Guimarães. Do to-
tal dos duzentos e noventa casa-
mentos registrados, em apenas
quarenta e nove constavam a
filiação de pelo menos um dos
cônjuges, ou seja, eram filhos de
pais �casados� pela Igreja Cató-
lica. Em trinta e três deles, apa-
recia o nome de ambos os pais
de pelo menos um dos cônjuges,
revelando serem filhos legítimos.
Destes, doze eram filhos de pais
africanos. Entre os demais, oito
eram filhos de casais mistos de
crioulos com africanos e quatro
filhos de casais crioulos. Do total
dos quarenta e nove, dezasseis
eram dados como filhos naturais,

filhos cujo pai é �desconhecido�.
Segundo Maria Adenir Peraro,

a necessidade de legitimar os fi-
lhos levava os justificantes a pro-
curarem o Juízo Eclesiástico para
o alcance do matrimónio. Entre
as famílias de posses, as
legitimações ocorriam visando-se
assegurar herança aos filhos ti-
dos no âmbito das relações ilíci-
tas. 13

Para os escravos, as bênçãos
clericais seriam algo almejado
não como confirmação de fé numa
religião que desconheciam, mas
um caminho para alcançar algum
direito, algum respeito, alguma
protecção ou vantagem, no mun-
do dos brancos.

Os registros de baptismo de
escravos de Chapada, compreen-
didos entre os anos de 1826 a
1829, demonstram que, dos vin-
te e cinco registros com identifi-
cação, quatro eram filhos legíti-
mos e destes, três eram filhos de
pais africanos e mães crioulas.
Uma criança crioula não tem ano-
tado a origem dos pais e dois
eram filhos naturais.

Dos quatro filhos legítimos,
apenas um teve como padrinhos,
seus proprietários. Os demais ti-
veram sempre escravos como
padrinhos, sendo que de um de-
les, na verdade, não consta se os
padrinhos eram escravos ou não.
Porém, como não é citado um
possível sobrenome, supõe-se
tratar de escravos como ele. Num
segundo, os padrinhos são
Manoel Francisco Ferreira e Maria
Benguela. O primeiro,
presumivelmente é livre e pode
tratar-se de um agregado do en-
genho. Interessante notar que,
apesar de se pensar na possibili-
dade do fato de ter o proprietário
como padrinho do filho, represen-
tar, para o escravo, uma outra
vantagem no trato entre eles, os
demais preferiram a formação de
um grupo de parentesco entre
malungus.

Não raro, era a ilegitimidade
entre os escravos, na maioria das
vezes, decorrente do poder exer-

cido pelos senhores sobre suas
escravas, com quem tinham fi-
lhos, não reconhecidos. O mais
comum era que os senhores in-
corporassem tais crianças ao
plantel como mais um escravo.
Mas havia os que eram reconhe-
cidos, principalmente quando da
elaboração do testamento. Exem-
plo disso foi o imigrante portugu-
ês, do Minho, Valentim Martins da
Cruz, dono de lavra de minera-
ção, engenho de farinha e lavou-
ra de feijão em Chapada. Soltei-
ro, manteve um relacionamento
aparentemente estável com a
escrava Joaquina, já falecida na
época do testamento, com quem
teve nove filhos, sendo 03 ho-
mens e 06 mulheres e como se
pode observar no documento par-
cialmente reproduzido:

Valentim e Joaquina, ao que
se vislumbra no inventário de
Valentim, viveram uma relação
consensual estável, como não
fora raro entre os senhores e suas
escravas. Embora Valentim tenha
concedido alforria à Joaquina an-
tes do testamento, ainda que se
refere a ela sempre como sua
escrava, na elaboração do testa-
mento, se preocupou em reconhe-
cer oficialmente os filhos tidos
com ela. E só com ela. Se teve
algum outro com outra escrava,
os ignorou no testamento. Pelo
que se pode perceber de Valentim
em suas declarações, se os tives-
se tido, não parece provável que
os ignorasse.

Para uma escrava, estabelecer
uma relação afectiva com seu
senhor, ter nove filhos com ele,
ver respeitados os direitos dos
filhos, tanto pode ter significado
uma estratégia de sobrevivência
inicialmente e que se tenha trans-
formado em uma relação duradou-
ra, segura e tranquila com o tem-
po, quanto pode representar uma
submissão aos caprichos desse
senhor por medo ou por desejo
de uma vida mais fácil para seus
filhos, muito embora, para um
senhor reconhecer os filhos tidos
com uma escrava, ainda que não

FILHOS LEGÍTIMOS DE CASA-
MENTOS �ABENÇOADOS�
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oficialmente no primeiro momen-
to e fazer deles herdeiros de seu
património, não era nada comum,
o que indica a evidência de um
romance, uma relação de
afectividade.

Os filhos com Joaquina, aliás,
ao que aponta o documento, não
viviam como seus escravos. Como
todo pai rico da época, Valentim
proporciona dotes às filhas que
se casam com homens livres, in-
clusive com militar, como é o caso
de Escolástica, casada com o Al-
feres Manoel. O casamento de
Valentim, um português vindo
para o Brasil no século XVIII, bem
sucedido na Chapada, com uma
escrava seria algo surpreendente
e raro de fato? O possível amor
dele por ela não teria vencido o
próprio preconceito, a ponto de
assumi-la oficialmente? Por que
teria sido imperioso para Valentim
continuar-se referindo à Joaquina,
mãe de seus nove filhos e her-
deiros, como uma escrava minha?

A aparente estabilidade eco-
nómica da Freguesia de Santana
de Chapada dos Guimarães, à
distância dos entrepostos de ven-
da de escravos, os impostos pe-
las travessias dos rios cobrados
pela metrópole, os ataques dos
índios, teriam colaborado para
uma certa estabilidade familiar
dos escravos em Chapada e se
constituíram nos principais moti-
vos do encarecimento da mão-de-
obra escrava.

Como se viu com os registros
de casamentos quando os padres
visitavam os engenhos, em de-
sobriga, casando, baptizando e
encomendando as almas em pe-
cado, nos registros de 1826 a
1829, supõe-se que eram escra-
vos recém-adquiridos, pois os
demais baptizados nesse perío-
do, eram de crianças de, no má-
ximo, dois meses. Além disso,
pertenciam todos à faixa etária
de maior interesse para os se-
nhores; uns iniciando a fase em

que já podiam começar trabalhan-
do pesado nos campos, com 11 e
12 anos outros, no auge da pro-
dutividade como os de 18 e 20
anos,14  todos africanos, o que
sugere terem sido adquiridos dos
mercadores vindos do Rio de Ja-
neiro, tendo o tráfico de escravos
atingido seu ápice justamente
nesse período, 1826 a 1830.

Este estudo pretendeu contribuir
para o conhecimento do processo de
povoamento que o reino de Portu-
gal engendrou na fronteira mais oci-
dental de seus domínios e, dentro
dele, as influências culturais que por-
tugueses, africanos e índios �trama-
ram� na composição da sociedade,
resultando nas actuais característi-
cas de Chapada do Guimarães em
Mato Grosso, na América Latina.
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II JORNADAS
DO NEPS

FESTAS E ROMARIAS
TRADICIONAIS NO PORTUGAL

CONTEMPORÂNEO:
Persistência de Práticas

e Significados sócio-culturais

Alteração ao programa

Por razões de natureza
logística, as datas de realização
das II Jornadas do Neps foram
alteradas para:

13, 14 e 15
de Janeiro de 2003

Em resultado desta alteração,
a data limite para envio de títu-
los e resumos de comunicações
foi prorrogada para10 de De-
zembro de 2002. A recepção
dos textos das comunicações
até deverá ocorrer até 10 de Ja-
neiro, devevendo as versões de-
finitivas ser entregues até 28 de
Fevereiro de 2003.
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 •
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